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APRESENTAÇÃO



             A Coordenadoria da Infância e Juventude foi criada pela Resolução

TJMA nº 05/2010, atendendo determinação da Resolução nº 94/2009, do

Conselho Nacional de Justiça, que instituiu as coordenadorias da infância e

juventude como órgãos permanente de assessoria das Presidências do

Tribunais de Justiça nas atividades relacionadas à área. Em 2017, foi alterada

pela Resolução TJMA nº 94/2017, que em atenção à Resolução CNJ nº
225/2016, inseriu o inciso VI, determinando à CIJ/TJMA "coordenar

programas de Justiça Restaurativa" e através da Resolução TJMA nº 55/2020,

foi criado o Núcleo de Justiça Restaurativa, vinculado à Coordenadoria da

Infância e Juventude, para elaboração, difusão e expansão da Justiça

Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.

      Como proposta de trabalho para a Gestão 2020-2022 adotou a

observância ao princípio da prioridade absoluta do direito à convivência

familiar e comunitária, com o planejamento, desenvolvimento e implantação

de ações  em prol do melhor interesse de crianças e adolescentes, alinhados

às diretrizes do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

       Decorrente do seu papel de órgão articulador do Poder Judiciário

Maranhense nas questões infanto-juvenis, a CIJ elaborou sugestões para o

aprimoramento, por meio das ações de institucionalização do Programa de

Apadrinhamento, articulação para a realização de Encontros Preparatórios

para Pretendentes à Adoção online, ações de valorização da primeira infância,

atuação junto às questões de crianças e adolescentes em situação de

acolhimento institucional e familiar, capacitação para magistrados(as) e

servidores(as) sobre o Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento – SNA,

além de ações efetivas da Gestão Estadual do SNA, e ações para

monitoramento da metodologia do Depoimento Especial.

     Nessa gestão os avanços na área da Justiça Restaurativa foram

significativos, com a criação, implantação e estruturação do Núcleo de

Justiça Restaurativa, órgão gestor das práticas de cultura de paz no âmbito

do Poder Judiciário maranhense, com o objetivo de difundir, expandir e

implantar a JR, por meio de atividades de mapeamento, articulação, aplicação

e sistematização de práticas restaurativas
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APERFEIÇOAMENTO DA
JUSTIÇA DA INFÂNCIA E

JUVENTUDE

R E L A T Ó R I O  
2 0 2 0 - 2 0 2 2



         A metodologia do Depoimento Especial possibilita que a criança ou adolescente

vítima de violência, que necessite ser ouvida em juízo, preste seu depoimento em uma sala

especial, mais acolhedora e com a segurança de que será preservada sua dignidade.

           O Tribunal de Justiça do Maranhão, utiliza essa metodologia de escuta desde 2010,

no advento da Recomendação CNJ nº 33/2010, e com a promulgação da Lei nº
13.431/2017, expandiu ainda mais sua atuação para assegurar esse direito a crianças e

adolescentes que precisassem ser ouvidos em juízo, investindo na instalação de salas,

capacitação de magistrados, magistradas, servidores e servidoras, além de

acompanhamento da utilização dessa metodologia para permitir a identificação de

possíveis problemas que podem afetar o foco, que é reduzir os danos sofridos por este

público.

DEPOIMENTO 1.
ESPECIAL

R E L A T Ó R I O  
2 0 2 0 - 2 0 2 2
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          A Cartilha de Depoimento Especial passou por

edição, em observância às orientações da Resolução CNJ

nº 299/2019, para ser utilizada como recurso que facilita a

compreensão de crianças e adolescentes quanto ao

desenrolar do procedimento relacionado ao Depoimento

Especial.

              A cartilha apresenta informações sobre os direitos

garantidos, a dinâmica e os fluxos da investigação, os

participantes do processo de entrevista, a descrição do

local de entrevista e o seguimento do caso no sistema de

justiça.

        Em parceria com a Escola Superior da Magistratura

do Maranhão – ESMAM, a Coordenadoria da Infância e

Juventude articulou a promoção de cursos de Entrevista

Forense Aplicada ao Depoimento Especial para

magistrados, magistradas,  servidores e servidoras do

TJMA e de equipes técnicas dos municípios, que atuam

na escuta de crianças e adolescentes vítimas ou

testemunhas de violência.

.

Para acessar a 
cartilha virtual, 

clique aqui.

CAPACITAÇÃO

M A G I S T R A D O S :
T U R M A  I  –  1 2  D E  A G O S T O  A  1 3  D E  S E T E M B R O  D E  2 0 2 0  

S E R V I D O R E S :  
T U R M A  I I  –  2 3  D E  O U T U B R O  A  1 7  D E  N O V E M B R O  D E  2 0 2 0   
T U R M A  I I I  –  2 3  D E  N O V E M B R O  A  1 4  D E  D E Z E M B R O  D E  2 0 2 0
T U R M A  I V  -  1 2  D E  M A I O  A  1 3  D E  J U N H O  D E  2 0 2 1

INSTALAÇÃO

        O Tribunal de Justiça do Maranhão conta atualmente

com 53 (cinquenta e três) Salas Depoimento Especial e

os investimentos continuam para que todas as Comarcas

sejam estruturadas  adequadamente.  

Salas de 
Depoimento 

Especial 

material 
informativo
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           Considerando a necessidade de acompanhar a utilização do Depoimento Especial no

âmbito do Poder Judiciário maranhense, e a fim de identificar as dificuldades encontradas

por magistrados, magistradas, facilitadores e facilitadoras para oitiva de crianças e

adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, a Coordenadoria da Infância e Juventude

adotou como ferramenta de  retroalimentação da metodologia, o monitoramento de forma

sistemática. 

monitoramento DA
 METODOLOGIA

          Em 2020, o Desembargador José de Ribamar Castro, Presidente da CiJ, reuniu-se nos

dias 23 e 30 de julho, 06 e 20 de agosto de 2020, com magistrados e magistradas que

utilizam o Depoimento Especial, a fim de dialogar sobre as questões atinentes ao uso da

metodologia.

      Durante as discussões os juízes relataram a utilização do Depoimento Especial, e

apontaram os aspectos positivos e os pontos de fragilidade, solicitando o suporte necessário

para o aprimoramento da metodologia, tornando a operacionalização mais efetiva, para

oferecer mais segurança a crianças e adolescentes.

2020
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            Em 2021, a CIJ realizou o monitoramento em duas etapas, com a realização da primeira

etapa no período de 09 a 25 de junho de 2021, por meio de questionário no Google Forms,

no qual magistrados e magistradas de Comarcas que possuem Sala de Depoimento Especial

responderam a perguntas sobre equipamentos de informática, estrutura física, capacitação

dos profissionais envolvidos, realização de audiências diante da pandemia da Covid 19 e

apresentaram sugestões para melhoria da metodologia.

monitoramento DA
 METODOLOGIA

            A segunda etapa foi realizada no período de 19 a 28 de outubro de 2021, por meio de

reuniões virtuais com magistrados, magistradas, servidores e servidoras que atuam

diretamente na oitiva de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência

             Ao final de cada monitoramento foi encaminhado relatório à presidência do Tribunal

de Justiça informando a situação encontrada e os encaminhamentos dados pela

Coordenadoria da Infância e Juventude para superar os pontos de fragilidade, além de

sugerir atuação articulada com a Diretoria Administrativa, de Informática e Automação e de

Engenharia, a fim de realizar estudos para melhor adequação dos espaços e equipamentos,

e viabilizar a utilização de ferramentas tecnológicas que sejam de fácil manuseio, além de

buscar alternativas de baixo custo para instalação das salas de Depoimento Especial,

atendendo à Recomendação CNJ nº 88/2021.

2021
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Clique na imagem para 

conhecer o sistema.

R E L A T Ó R I O  
2 0 2 0 - 2 0 2 2

            O SNA foi criado em 2019 e nasceu da união do Cadastro Nacional de

Adoção (CNA) e do Cadastro Nacional de Crianças Acolhidas (CNCA), é

regulamentado pela Resolução 289/2019 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e

tem como finalidade consolidar dados fornecidos pelos Tribunais de Justiça

referentes ao acolhimento institucional e familiar.

         Constam nesse Sistema os dados municipais, estaduais e nacional das

crianças e adolescentes que aguardam o retorno à família de origem ou a sua

adoção e de pretendentes habilitados à adoção, inclusive os cadastros

internacionais.

             O Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA) a nível estadual, está

sob a gestão da Coordenadoria da Infância e Juventude que possui como

atribuição cadastrar e liberar o acesso de usuários no sistema, bem como zelar pela

manutenção e correta alimentação dos cadastros de crianças e adolescentes.

            Essa importante ferramenta auxilia o Poder Judiciário a garantir o melhor

interesse da criança, conferindo a prioridade absoluta na tramitação dos

procedimentos de infância e juventude cível, em especial referentes ao

acolhimento e à adoção.

             Semestralmente, são elaborados relatórios pelas gestoras estaduais, Maria

Teresa Feitosa Rêgo e Ana Carolina Silva Costa Monteiro, com o objetivo de

apresentar a análise situacional do sistema, as ações estratégicas adotadas para

que as unidades judiciárias realizem a alimentação de forma correta e as sugestões

para melhoria.

    

2. SISTEMA
NACIONAL DE

ADOÇÃO E
ACOLHIMENTO -

sna
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PRIMEIRO RELATÓRIO

COORD EN ADOR I A  DA  I N F Â NC I A  E  J U V E N T UD E       P A G  1 3

        Em 05 de abril de 2021 foi encaminhado à Presidência do

TJMA, o primeiro relatório com os dados referentes ao

período de setembro de 2020 a março de 2021.

         O documento apresentou os dados do SNA referentes ao

Estado, especialmente quanto ao quantitativo de magistrados

e Comarcas que ainda não acessavam o sistema, mesmo

tendo competência para julgar ações de adoção e

acolhimento.

       Ao final foi indicado à presidência do TJMA sobre quais

passos seriam importantes seguir para alcançar todas as

Comarcas que trabalham com a matéria, assim como a

necessária articulação entre CIJ, por meio da gestão estadual

do SNA e da CGJ, com o intuito de fazer o acompanhamento

sistemático das ações que disciplinem fluxos referentes ao

acolhimento e à adoção.

   

     O segundo relatório foi encaminhado à Presidência do

TJMA, em 24 de agosto de 2021, com objetivo de apresentar

os dados do SNA referentes ao Estado, especialmente quanto

às informações referentes ao acolhimento, destituição do

poder familiar e adoção, com prazos excedidos, em atenção

aos itens utilizados pelo Prêmio CNJ de Qualidade.

      O documento apresentou dados referentes ao período de

março a 13 de agosto de 2021 com solicitação de expedição

de novo documento a ser expedido em conjunto com a CGJ,

para que informe magistrados e magistradas sobre a vigência

da Resolução CNJ nº 289/2019, especialmente com

orientações sobre a periodicidade das reavaliações de

acolhimento; das audiências concentradas; do envio dos

Planos Individuais de Atendimento (PIA’s) à autoridade

judiciária, e sobre a inclusão das adoções intuitu personae no

SNA, assim como, apoio para realização de novo curso sobre

a temática da adoção e das funcionalidades do SNA, com

enfoque à temática da entrega legal prevista em lei, e as

adoções diretas.

SEGUNDO RELATÓRIO

Gestão ESTADUAL do SNA

C O O R D E N A D O R I A  D A  I N F Â N C I A  E  J U V E N T U D E       P A G  1 2



Orientações aos magistrados, por meio das CIRC-CIJ nº 10/2020 e nº 03/2021

informando sobre os trâmites para a solicitação de acesso ao sistema, e

ressaltando a importância da correta alimentação e atualização dos dados;

Cadastro de magistrados, magistradas,  servidores  e servidoras para acesso

ao SNA;

Promoção de cursos de capacitação sobre o SNA, realizados em parceria com

a ESMAM, ministrado por Isabely Fontana, integrante do Comitê Nacional de

Gestão dos Sistemas e Cadastros do CNJ;

Elaboração de Instrução Normativa nº 01/2020, conforme determinação do

art. 8º da Resolução nº 289/2019 CNJ;

Criação de canal exclusivo de comunicação referente às demandas do SNA;

Suporte a magistrados e servidores a respeito de dúvidas referentes ao SNA;

Articulação intrainstitucional com o objetivo de analisar alternativas de

intervenção para a alimentação efetiva do SNA;

Elaboração de material informativo destinado a pretendentes sobre o acesso

às funcionalidades do SNA;

Elaboração de planilhas com dados sistematizados referentes no SNA, levantamento

de prazos excedidos e de unidades judiciárias que não iniciaram o preenchimento de

informações de crianças e adolescentes no sistema.

Reuniões virtuais para apresentar as funcionalidades do SNA aos usuários que

ainda não haviam acessado, orientar sobre a importância de realizar

alimentação e o acompanhamento do sistema e para realizar o

preenchimento do sistema em tempo real .

Proposição de evento formativo voltado a magistrados, magistradas,

servidores e servidoras do TJMA, sobre Adoção e Acolhimento.

AÇÕES REALIZADAS NA 
GESTÃO ESTADUAL do SNA
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R E L A T Ó R I O  
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          Com o objetivo de garantir a proteção e o direito da criança

e do adolescente ao acesso à Justiça de forma igualitária, o

Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) e o Fundo das Nações

Unidas para a Infância (Unicef) firmaram protocolo de intenções,

até o ano de 2025. 

3. PROTOCOLO DE
INTENÇÕES

TJMA E UNICEF

        Para formalizar a parceria entre as instituições, o desembargador Lourival Serejo

recebeu em seu gabinete, dia 22 de fevereiro de 2021, a chefe do escritório do Unicef no

Maranhão, Ofélia Santos. 

   Com o protocolo de intenções firmado, as duas

instituições comprometem-se em desenvolver ações

conjuntas orientadas para a garantia de direitos de

crianças e adolescentes do Maranhão, nas agendas

definidas pelos principais programas do Unicef e do

TJMA, vinculadas aos Objetivos de Desenvolvimento

Sustentável (ODS) da Agenda 2030. 

   Também estabelece a organização de processos e

eventos de mobilização, intercâmbio, produção de

material informativo e de sensibilização e

desenvolvimento de capacidades de atores do sistema

de Justiça. Além de realizar campanhas de

conscientização sobre os direitos da criança e do

adolescente perante a sociedade maranhense.

        As ações do TJMA, definidas em conjunto com o

Unicef, estão sendo planejadas e organizadas por meio

da Coordenadoria da Infância e Juventude do TJMA.
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R E L A T Ó R I O  
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PROJETOS E
CAMPANHAS

DA CIJ



          A Coordenadoria de Infância e Juventude do Tribunal de Justiça do

Maranhão, instituiu, por meio da Portaria CIJ nº 01/2020, publicada no Diário

da Justiça Eletrônico em 14 de setembro de 2020, o Projeto de Apoio à

Realização de Cursos Preparatórios para Pretendentes à Adoção na

modalidade online no Poder Judiciário do Maranhão, a fim de articular em

âmbito interinstitucional ações que viabilizem a operacionalização dos cursos,

conforme planejamento apresentado pelas varas com competência na área da

Infância e Juventude interessadas.

          Assim, como órgão articulador do Poder Judiciário em matéria de

infância e juventude, a CIJ propõe-se a atuar junto às unidades judiciárias que

possuem competência nessa área e que almejam realizar o curso preparatório

para pretendentes à adoção – conforme disposto no artigo 197-C do Estatuto

da Criança e do Adolescente – sendo priorizados os recursos e ferramentas

virtuais para a sua realização.

            O projeto conta com a parceria da Escola Superior de Magistratura do

Maranhão (ESMAM) e das varas judiciais com competência em infância e

juventude, que manifestarem desejo em participar, sendo priorizados os

recursos e ferramentas virtuais para a realização dos projetos nas comarcas.

              

Projeto 1.
de Apoio a

Cursos para
Pretendentes

à Adoção
Online

R E L A T Ó R I O  
2 0 2 0 - 2 0 2 2

C O O R D E N A D O R I A  D A  I N F Â N C I A  E  J U V E N T U D E       P A G  1 6



O PROJETO

Construir fluxos e metodologias

alternativas para a realização de cursos

preparatórios.

Fortalecer o suporte destinados às

equipes interprofissionais à serviço do

Poder Judiciário.

Ampliar a discussão sobre a temática no

âmbito do Sistema de Garantia de

Direitos.

Justificativa
     O projeto do curso tem escopo na

Resolução nº 94/2009 – CNJ que determina

dentre outras atribuições, dar suporte aos

magistrados, aos servidores e às equipes

multiprofissionais visando à melhoria da

prestação jurisdicional e promover a

articulação interna e externa da Justiça da

Infância e da Juventude com outros órgãos

governamentais e não-governamentais.

         E dessa forma a CIJ, funcionará como

órgão articulador de ações no âmbito do

Poder Judiciário com relação ao campo

infanto-juvenil, e considerando as

modificações trazidas pela pandemia do

COVID-19, viabilizará os projetos postulados

pelas equipes interprofissionais das varas

com competência em infância e juventude do

TJMA, que almejarem realizar o curso

preparatório para pretendentes à adoção –

conforme disposto no artigo 197-C do

Estatuto da Criança e do Adolescente – em

modalidade diversa à presencial.

Objetivos 
Objetivo Geral
      Articular em âmbito interinstitucional

ações que viabilizem a operacionalização de

cursos preparatórios para pretendentes à

adoção, conforme planejamento apresentado

pelas varas afetas interessadas.

Objetivos Específicos

Público-Alvo
Varas com competência em Infância e

Juventude do TJMA.

Beneficiários
Pretendentes à adoção.

Crianças e adolescentes em situação de

Acolhimento.

Servidores do Poder Judiciário do Maranhão.

Sistema de Garantia de Direitos.

Aspectos
Metodológicos
         O presente projeto será desenvolvido

pela Coordenadoria da Infância e Juventude

em parceria com as equipes das Varas de

Infância e Juventude interessadas em

participar e Escola Superior de Magistratura

do Maranhão (ESMAM), priorizando os

recursos e ferramentas virtuais para a

realização do curso.

 

     O juiz solicita, mediante ofício ao

Presidente da CIJ, apoio para realização do

curso, e após o aceite, a Vara, por meio de sua

equipe interprofissional apresentará projeto

elencando suas necessidades, bem como os

aspectos específicos às demandas locais.

Após análise, por parte de servidor da equipe

multiprofissional da CIJ e da equipe

pedagógica da ESMAM, reuniões de

alinhamento serão agendadas para desenho

dos fluxos de trabalho, definição de

atribuições de cada envolvidos e construção

de cronograma.
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R E L A T Ó R I O  
2 0 2 0 - 2 0 2 2

         O Ato Normativo Conjunto ANC-GP – 22021, assinado pelos desembargadores

Lourival Serejo (presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão) e Paulo Velten

(corregedor-geral da Justiça) incentiva a participação das comarcas nos projetos

de apadrinhamento de crianças e adolescentes em situação de acolhimento

institucional, estabelecidos pelas varas com competência em Infância e Juventude

do Maranhão, observados os requisitos mínimos referentes às modalidades de

apadrinhamento, ao perfil de quem pode ser apadrinhado e aos procedimentos

necessários para o requerimento e exercício do apadrinhamento.

       O documento dispõe sobre a institucionalização e a disseminação de boas

práticas no Poder Judiciário, referentes ao direito à convivência familiar e

comunitária de crianças e adolescentes em situação de acolhimento, com

parâmetros norteadores para criação e/ou acompanhamento de ações e projetos

de apadrinhamento no Estado.

COORDENAÇÃO

      A Coordenação do Projeto de Apadrinhamento tem sido realizada pela

Coordenadoria da Infância e da Juventude, órgão este de assessoria da

Presidência do TJMA nos assuntos afetos a área, que foi também a responsável

pelo encaminhamento da minuta do projeto à Presidência do Tribunal.

2. Programa 
de 

Apadrinhamento

R E L A T Ó R I O  
2 0 2 0 - 2 0 2 2
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APADRINHAMENTO
AFETIVO

MODALIDADES

   O apadrinhamento afetivo é aquele em que o

padrinho/madrinha visita regularmente a criança ou o

adolescente, buscando-o para passar finais de semana,

feriados ou férias escolares em sua companhia,

proporcionando-lhe a promoção social e afetiva, revelando

possibilidades de convivência familiar e social saudáveis

que gerem experiências gratificantes.           

       O apadrinhamento prestador de serviços é o que o

padrinho, pessoa natural ou jurídica, por meio de ações de

responsabilidade social junto às instituições, cadastra-se

para atender às crianças e adolescentes participantes do

projeto, conforme sua especialidade de trabalho ou

habilidade, apresentando um plano de atividades, devendo

seguir as regras para o voluntariado (Lei n. 9.608, de 18 de

fevereiro de 1998).   

         O apadrinhamento provedor é aquele em que o

padrinho, pessoa natural ou jurídica, dá suporte material ou

financeiro à criança ou ao adolescente, seja com a doação

de materiais escolares, vestuário, brinquedos, seja com o

patrocínio de cursos profissionalizantes, reforço escolar,

prática esportiva, idiomas ou contribuição financeira para

alguma demanda específica da criança ou adolescente.

APADRINHAMENTO
PRESTADOR DE SERVIÇO

APADRINHAMENTO
PROVEDOR
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para
acessar a
cartilha
clique na

imagem

AÇÕES REALIZADAS PARA A DISSEMINAÇÃO
DO PROGRAMA DE APADRINHAMENTO 

       O Tribunal de Justiça do Maranhão - TJMA por meio da

Coordenadoria da Infância e Juventude – CIJ, elaborou Cartilha

Apadrinhamento de Crianças e Adolescentes, com o objetivo de prestar

orientações sobre as modalidades de apadrinhamento, quem pode ser

apadrinhado e quem pode ser padrinho/madrinha, atribuições do

padrinho afetivo, os requisitos necessários para o apadrinhamento afetivo

e prestador de serviços e como proceder para ser um padrinho/madrinha.

CARTILHA
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https://novogerenciador.tjma.jus.br/storage/arquivos/hotsite_cooinfancia_e_juventude/cartilha_apadrinhamento_10_11_2021_14_22_55.pdf
http://www.tjma.jus.br/midia/tj/publicacao/500180


AÇÕES REALIZADAS PARA A DISSEMINAÇÃO
DO PROGRAMA DE APADRINHAMENTO 

         O bate papo virtual, aconteceu no dia 17 de junho de 2021, teve por

objetivo apresentar o programa de apadrinhamento de crianças e

adolescentes em situação de acolhimento institucional, instituído no

âmbito do Judiciário Maranhense para sensibilizar os participantes para a

importância da implantação de iniciativas dessa natureza.

           O encontro teve como convidado o juiz Sérgio Luiz Ribeiro de Souza,

titular da 4ª Vara da Infância, da Juventude e do Idoso do Rio de Janeiro,

que discorreu sobre a experiência da implantação do Programa de

Apadrinhamento desenvolvido pelo Judiciário do RJ.

            Participaram da conversa os juízes, Delvan Tavares Oliveira, titular da

Vara da Infância e Juventude de Imperatriz, Fernando Jorge Pereira, titular

da 1ª Vara de Barreirinhas, Isaac Diego Vieira de Sousa e Silva, titular da 2ª
Vara de Barra do Corda, Flávia Pereira da Silva Barçante, titular da 3ª Vara
da Comarca de Codó, Gustavo Henrique Silva Medeiros, titular da 3ª Vara
de Paço do Lumiar, e servidores representando as Comarcas de

Açailândia, Balsas, Tutóia e São Luís.

RODA DE CONVERSA
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AÇÕES REALIZADAS PARA A DISSEMINAÇÃO
DO PROGRAMA DE APADRINHAMENTO 

          A formação, promovida pela Coordenadoria da Infância e Juventude

– CIJ em articulação com o Instituto Fazendo História, e parceria da Escola

Superior da Magistratura – ESMAM teve por objetivo abordar a temática do

apadrinhamento afetivo para contribuir com o desenvolvimento de

habilidades e competências dos servidores do TJMA e demais Técnicos

que atuam no Sistema de Garantia de Direitos (SGD) e executam as

medidas protetivas em serviços de acolhimento do Estado do Maranhão.

FORMAÇÃO SOBRE 
APADRINHAMENTO AFETIVO

ADESÃO 

         Os juízes titulares das Varas da Infância e Juventude das Comarcas de

Imperatriz e Timon, da 3ª Vara da Comarca de Balsas e da Vara Única de

Tutóia, aderiram ao Programa de Apadrinhamento de Crianças e

Adolescentes em situação de acolhimento institucional. 

          A parceria foi firmada por meio de Termos de Adesão assinados pelos

magistrados e o desembargador José de Ribamar Castro, Presidente da

Coordenadoria da Infância e Juventude e publicados no Diário da Justiça

Eletrônico.

       As adesões tiveram por objetivo disseminar nos respectivos municípios

o Programa de Apadrinhamento no Estado do Maranhão, em atenção ao

que estabelece o Art. 19-B do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)

e seguindo os parâmetros e diretrizes do Ato Normativo Conjunto nº
02/2021.
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           A campanha “Prioridade Absoluta: Nosso Fundamento”, idealizada em

alusão ao Dia das Crianças, comemorado dia 12, pretende dar ampla

publicidade ao Princípio da Absoluta Prioridade a que deve ser dada ás

causas que envolvem crianças e adolescentes, e encontra respaldo no artigo

227 da Constituição Federal de 1988.

       O artigo estabelece que é dever da família, da sociedade e do Estado

assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o

direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma

de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

            Assim, anualmente a Coordenadoria da Infância e Juventude elege um

tema para abordar e disseminar a informação a todos e todas. 

3. CAMPANHA
PRIORIDADE

ABSOLUTA:
NOSSO

FUNDAMENTO

R E L A T Ó R I O  
2 0 2 0 - 2 0 2 2
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         Ao proferir sua fala sobre a importância da campanha, o presidente

do Tribunal de Justiça do Maranhão, desembargador Lourival Serejo,

afirmou que a infância não pode ser encurtada e roubada diante de

nossos olhos. “Todos nós temos que cumprir o nosso papel na garantia

dos direitos das crianças e adolescentes, principalmente na proteção

contra todas as formas de negligência, exploração, violência, crueldade

e opressão, como impõe o artigo 227 da Constituição Federal. O

dispositivo constitucional marca o reconhecimento das crianças e

adolescentes como sujeitos de direitos”, assinalou.

CAMPANHA
PRIORIDADE ABSOLUTA:

NOSSO FUNDAMENTO
I edição - 2020

      A iniciativa da campanha teve como objetivo a conscientização e

sensibilização da sociedade sobre a relevância máxima dos direitos da

criança e do adolescente. A campanha trabalhou a temática nas redes

sociais oficiais do TJMA, publicando depoimentos de magistrados que

atuam nessa seara, os quais, abordaram como o Poder Judiciário do

Maranhão tem trabalhado para a garantia desses direitos, a exemplo do

combate às principais ocorrências do Estado, que dizem respeito ao

trabalho infantil e abuso sexual de crianças e adolescentes.
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Você pode conferir os
vídeos no canal do TJMA

no Youtube, clicando
aqui.

    Os juízes compartilharam conhecimentos e experiências sobre a

aplicação do Direito da Criança e do Adolescente como prioridade

absoluta e de ações realizadas pelo TJMA para a garantia desse direito. 

E P I S Ó D I O  1  -
 C L É C I A  P E R E I R A

M O N T E I R O  

E P I S Ó D I O  2  -
M A R C E L A  S A N T A N A

L O B O  

E P I S Ó D I O  3  -  
B R U N O  B A R B O S A

P I N H E I R O   

E P I S Ó D I O  4  -
A R I A N N A  R O D R I G U E S

D E  C A R V A L H O
S A R A I V A  

E P I S Ó D I O  5  -  
D E L V A N  T A V A R E S

O L I V E I R A  

E P I S Ó D I O  6  -
D O U G L A S  L I M A  

D A  G U I A  
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          A II edição da Campanha Prioridade Absoluta: Nosso Fundamento,  ofereceu

um destaque especial e indispensável à Primeira Infância, por considerar que este

período inicial é essencial ao desenvolvimento humano. 

     Esta ação, que seguiu alinhada ao Pacto Nacional  pela Primeira Infância,

instituído pelo CNJ, abordou a temática dos direitos da criança e adolescente como

absoluta prioridade, e teve por objetivo mobilizar e sensibilizar Poder Judiciário e

sociedade quanto à urgência e importância em dar celeridade máxima às demandas

demandas originadas por situações de risco e vulnerabilidade que envolvem a

infância, destacando nesta edição a Primeira Infância, que vai de 0 a 6 anos de

idades, e é um período singular para o desenvolvimento pleno e saudável ao longo

da vida. 

          O início da campanha aconteceu no dia 12 de outubro, em alusão ao dia das

crianças, através da divulgação de cards e conteúdos nos canais oficiais de

Comunicação Social do TJMA sobre a temática. Outras postagens foram lançadas

nos dias 14, 19, 21, 26 e 28 de outubro de 2021, totalizando seis publicações.

CAMPANHA
PRIORIDADE ABSOLUTA:

NOSSO FUNDAMENTO
II edição - 2021
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        Prioridade Absoluta está prevista no artigo

227 da Constituição Federal que considera

como um dever de todos (família, sociedade e

Estado) garantir direitos às crianças e aos

adolescentes, além de protegê-las de

qualquer violação.

  Direito é assegurar, na infância e

adolescência, acesso à alimentação,

educação, lazer, profissionalização, cultura,

uma vida digna, respeito, liberdade,

convivência familiar e comunitária.

   

         A primeira infância compreende o período

da vida que vai da gestação até aos seis anos de

idade. Essa fase é marcada por vários processos

de desenvolvimento, que são influenciados pela

realidade na qual a criança está inserida, pelos

estímulos que recebe e pela qualidade dos

vínculos afetivos que vivencia. Justamente por

isso, o começo da vida deve receber proteção

especial.

          Além disso, os três primeiros anos de vida

(incluindo a vida intrauterina) são determinantes

para o desenvolvimento emocional e cognitivo

de uma pessoa.

  Assim, é fundamental garantir um

desenvolvimento pleno desde essa fase,

propiciando uma infância saudável, capaz de

gerar fortes alicerces para o futuro.

CARD 1

CARD 2
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        Estudos mostram que o apoio emocional e

o afeto por parte dos pais e/ou cuidadores é

crucial nos primeiros anos de vida. A imagem

mostra o cérebro de uma criança com

desenvolvimento normal e uma criança que

sofreu extrema negligência na primeira

infância. 

         O cérebro superior é de uma criança de 3

anos que foi muito amada e cuidada pelos

pais desde bebê. O cérebro do lado inferior,

que é menor e tem estruturas mais obscuras,

pertence a uma criança que viveu quase toda

a vida com uma família abusiva. Quanto mais

segura e amada se sente a criança, mais ela

desenvolve os mecanismos que levam à

autonomia, independência e segurança

emocional.

        O melhor investimento para o futuro é

aquele que atende as necessidades urgentes

do presente, é aquele que é oportunidade,

mas principalmente dever. A ciência mostrou

que se melhorar o atendimento às crianças na

primeira infância garantindo, saúde, afeto,

educação, nutrição e segurança, pode-se

aumentar as possibilidades de um futuro

melhor.

Quanto mais cedo essa intervenção

acontecer, mais chances essas crianças terão

de alcançar seu maior potencial. Além disso,

existem razões econômicas para investir na

primeira infância, cada dólar investido nessa

fase da vida sete dólares retornam com

resultado positivo para a sociedade.

CARD 3

CARD 4
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        O Brasil tem cerca de 35,5 milhões de

crianças de até 12 anos de idade, segundo

dados do IBGE de 2018.

       As crianças são as mais afetadas pela

pobreza e pela desigualdade de oportunidades.

O Brasil é considerado um país avançado em

termos de legislação voltada à Primeira Infância,

mas falta execução dos programas, propostas e

articulação.

           Esses problemas podem ser observados na

quantidade de crianças fora da pré-escola e que

frequentam creches.

           Além disso, a mortalidade infantil voltou a

crescer nos últimos anos, alcançando 14% em

2016. São crianças que vivem em lugares onde

não há condições sanitárias básicas, como

coleta de lixo e abastecimento de água e esgoto

e estão vulneráveis a casos de violência na faixa

etária dos 0 aos 7 anos.

        As crianças brasileiras em situação de risco

e vulnerabilidade e suas famílias são, em larga

escala, atendidas pelo Sistema de Justiça, em

suas variadas instâncias. A Coordenadoria da

Infância e Juventude, no âmbito do Poder

Judiciário do Maranhão, promove diversas

ações nesse sentido.

           São exemplos destas ações: Programa de

Apadrinhamento, com ações para estimular o

Depoimento Especial nas comarcas, tornando

o ambiente em que crianças e adolescentes

vítimas ou testemunhas de violência são

inquiridos, evitando-se a revitimização;

eventos e diálogos sobre adoção,

apadrinhamento e violência contra crianças e

adolescentes; além do compromisso com a

assinatura de Protocolo de Intenções com

Unicef, visando realizar ações conjuntas.

CARD 5

CARD 6
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4. CAMPANHA 
SOLIDÁRIA 
DE NATAL:

 “Economicamente 
viável; 

Ambientalmente 
Correto; 

Socialmente 
Justo”

      Criada para proporcionar um Natal mais acolhedor às crianças assistidas por

instituições de acolhimento, com vistas a promover ações socialmente justas e

inclusivas, a Campanha Solidária de Natal – 2021 foi idealizada pela Coordenadoria

da Infância e Juventude e pelo Núcleo de Gestão Socioambiental, com o apoio da

Assessoria de Comunicação do TJMA e contou com a participação de

magistrados(as) e servidores(as) do Judiciário  que fizeram as doações.

             

           A campanha encontra respaldo

na Resolução nº 400/ 2021 do CNJ,

que  considera ações de

sustentabilidade: práticas

institucionais que tenham como

objetivo a promoção de

comportamentos éticos e que

contribuam para o desenvolvimento

ambiental, social, cultural e

econômico, melhorando,

simultaneamente, o meio ambiente e

a qualidade de vida da sociedade

como um todo.
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       Ao todo, foram beneficiados 89 (oitenta e nove) crianças e adolescentes das

instituições Abrigo Luz e Vida, Lar Calábria e Casa da Criança Menino Jesus (mantida

pelo Tribunal de Justiça do Maranhão), que manifestaram um desejo individual

através do pedido de um presente.

            A campanha aconteceu no mês de dezembro de 2021, utilizando os pilares para

a sustentabilidade através do “Economicamente viável; Ambientalmente Correto;

Socialmente Justo” buscando utilizar uma metodologia com menor impacto

ambiental, maior inclusão social, a dimensão cultural da sustentabilidade, utilizando

as mídias eletrônicas para divulgação.
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5. CARAVANA
RESTAURATIVA

     O projeto Caravana Restaurativa propõe uma articulação entre o Tribunal de

Justiça, especificamente as unidades judiciais que sinalizaram interesse em

desenvolver ações e/ou projetos em justiça restaurativa e as instituições

governamentais e não governamentais que compõem não apenas o Sistema

Judiciário, mas também a Rede de Proteção nos municípios em que as referidas

unidades judiciais estão instaladas; tendo como objetivo fomentar a rede de apoio à

justiça com foco nas práticas restaurativas, de modo a difundir e levar ao

conhecimento da população outros caminhos para prevenção e resolução de

conflitos.
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             A primeira edição da Caravana ocorreu no período de 21 a 31 de

março de 2022, nas Comarcas de Timon, Bacabal, Vitorino Freire,

Imperatriz e Balsas/MA. 

      Durante o evento foram realizadas reuniões com instituições

governamentais, não-governamentais e lideranças locais com o objetivo

de sensibilizar para as possibilidades de atuação da Justiça Restaurativa e

para compreender a necessidade de definição da ambiência para

posterior construção de um fluxo; palestras informativas, com informações

básicas sobre Justiça Restaurativa, com duração máxima de 1h30,

disponibilizando um espaço de tempo para discussão e esclarecimento de

dúvidas e círculo de diálogo, voltado para a comunidade, bem como para

os parceiros do projeto em desenvolvimento, com tema definido pelo

facilitador em conjunto com o magistrado e magistrada, oportunizando

uma vivência prática com a Justiça Restaurativa.

CONFIRA O
VÍDEO SOBRE

JUSTIÇA
RESTAURATIVA
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        Durante o evento, em Timon, foi realizada

uma reunião, conduzida pelo juiz da Vara da

Infância e Juventude da comarca, Simeão

Pereira e Silva e pela equipe do Núcleo

Estadual de Justiça Restaurativa, representada

pelo juiz coordenador do NEJUR, Jorge Sales,

e pelas servidoras Ana Letícia Barbosa, Samira

de Jesus e Lorena Gaioso.

Participaram da reunião: Fernando Evelin

(Promotor da 2° Promotoria da Infância),

Renato Cordeiro (Delegado da Delegacia do

Adolescente Infrator), Samuel Silva (Secretário

de Educação), Aldeneyde Carvalho (Secretária

Municipal de Direitos Humanos e Cidadania e

representante da Funac e da Polícia Militar de

Timon).

   

     No evento, houve uma reunião de

articulação com integrantes da rede, sob

coordenação do juiz Jorge Sales Leite, juiz da

Vara da Família de Bacabal e Coordenador do

Núcleo Estadual de Justiça Restaurativa -

NEJUR. 

           No dia seguinte, a caravana foi recebida

no auditório da OAB seccional Bacabal onde o

NEJUR realizou uma palestra sobre justiça

restaurativa aberta a comunidade. 

           Após a palestra, a caravana finalizou sua

atividade na comarca com um círculo de

diálogo ondefoi vivenciada parte da

metodologia aplicada em círculos de

resolução de conflitos, estimulando os

participantes a se aprofundarem na temática. 

TIMON - 21 A 22 DE MARÇO

BACABAL - 22 A 23 DE MARÇO
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        A programação foi iniciada com palestra

sobre Justiça Restaurativa voltada para

servidores, servidoras e representantes de

diversas instituições da comarca e de cidades

vizinhas de Brejo de Areia e Altamira do

Maranhão.

Na quinta-feira (24), a caravana continuou

suas atividades com uma mesa de abertura,

composta pela juíza titular da 2ª Vara de

Vitorino Freire, Josane Farias Braga; pelo juiz

titular da Vara de Família de Bacabal e

coordenador do NEJUR, Jorge Leite; pela

prefeita da cidade, Luanna Bringel Rezende

Alves; pela conselheira Telma Gonçalves

Oliveira; e pelo professor da escola municipal

Aparício Bandeira, Wadson de Lima.

   

     Em Imperatriz o juiz Paulo Vital, titular do

Juizado Especial Criminal de Imperatriz,

recebeu o juiz coordenador Jorge Sales Leite

e as servidoras Samira de Jesus e Lorena

Gaioso, integrantes da equipe técnica, para

realizar três atividades do referido projeto.

         A primeira ação foi a realização de reunião

com gestores e representantes de diversos

órgãos na sede da OAB.

       No dia seguinte os servidores do Judiciário

e a comunidade em geral pode conhecer a

Justiça Restaurativa e tirar dúvidas sobre sua

aplicabilidade. Logo após foi realizado círculo

de diálogo, a fim de que os participantes

tivessem contato com parte da metodologia e

técnica utilizada em um círculo de resolução

de conflitos.

VITORINO FREIRE - 23 A 24 DE
MARÇO

IMPERATRIZ - 28 A 29 DE
MARÇO
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        As atividades foram iniciadas com uma

reunião com gestores, gestoras e

representantes de diversos órgãos, na sede da

OAB – seccional de Balsas. Na ocasião, o

desembargador José de Ribamar Castro,

presidente da Coordenadoria da Infância e

Juventude (CIJ), iniciou a reunião, saudando

todos os convidados, ressaltando sua relação

com a cidade, e reforçando o compromisso da

Coordenadoria com esse novo olhar sobre a

resolução do conflito.

              Logo em seguida, foi realizado o círculo

de diálogo, no qual os participantes tiveram a

oportunidade do contato com parte da

metodologia e das técnicas utilizadas em um

círculo.

BALSAS - 30 E 31 DE MARÇO

       Já durante a noite, a Caravana Restaurativa

foi recebida no auditório da Faculdade

Unibalsas, por cerca de 300 estudantes dos

cursos de Direito (UniBalsas) e Serviço Social

(Unopar e Facam), além da comunidade em

geral. No encontro, os participantes puderam,

por meio da palestra proferida pelo juiz Jorge

Leite, conhecer um pouco sobre a Justiça

Restaurativa e tirar dúvidas sobre sua

aplicabilidade.

     Encerrando as atividades, na manhã de

quinta-feira (31), a equipe do NEJUR esteve

disponível no fórum de Balsas, para

atendimento à comunidade e plantão tira-

dúvidas

C O O R D E N A D O R I A  D A  I N F Â N C I A  E  J U V E N T U D E       P A G  3 6



JUSTIÇA 
RESTAURATIVA



          O Núcleo Estadual de Justiça Restaurativa criou uma aba na página

da Coordenadoria da Infância e Juventude, sitiada na página do Tribunal

de Justiça do Maranhão para inserção de informações relativas à Justiça

Restaurativa, onde posta legislações, projetos desenvolvidos por outros

tribunais, bem como informações sobre como entrar em contato com o

Núcleo, o qual será alimentado de forma gradativa a respeito das ações

que serão desenvolvidas em Justiça Restaurativa no Âmbito do tribunal de

justiça.

           O NEJUR iniciou o Planejamento de suas ações para 2021, que foram

organizadas em cinco eixos, que serão implantados nas Comarcas do

Estado.

Estruturação do Núcleo1.

Estruturação
Mapeamento
Articulação 
Aplicação  
Sistematização 
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          O Tribunal de Justiça do Maranhão, por meio da Resolução nº 55/2020

criou o Núcleo Estadual de Justiça Restaurativa, que visa cumprir a Política

Nacional de Justiça Restaurativa, a fim de firmar o compromisso de promover o

acesso a soluções efetivas de conflitos por meio de uma ordem jurídica justa e

que compreenda o uso de meios consensuais voluntários e mais adequados a

alcançar a pacificação da disputa, conforme estabelece a Resolução CNJ nº
225/2016 que tem por objetivo a consolidação da identidade e da qualidade da

Justiça Restaurativa.



              O Núcleo Estadual de Justiça Restaurativa do Tribunal de Justiça

do Maranhão (NEJUR/TJMA) promoveu pesquisa para todos os

magistrados, a fim de mapear ações em desenvolvimento nas comarcas

do Estado envolvendo Justiça Restaurativa, bem como identificou

possíveis interesses na implementação de ações dessa natureza. O

questionário foi lançado no dia 23 de novembro de 2020 e ficou ativo até

o dia 10 de dezembro de 2020.

             A pesquisa – foi divulgada também pelo sistema Digidoc e pelo e-

mail institucional – para subsidiará os trabalhos do Núcleo Estadual de

Justiça Restaurativa, órgão gestor de práticas restaurativas no âmbito do

Poder Judiciário maranhense.

3. Mapeamento de ações em Justiça
Restaurativa no Tribunal de

Justiça
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          Membros e servidores do Núcleo Estadual de Justiça Restaurativa

participaram do Curso Fundamentos para Implementação da Justiça

Restaurativa nos Tribunais, pelo CNJ/Enfam no período de 08 de

setembro a 19 de outubro de 2020. 

     O objetivo do curso era de promover o desenvolvimento de

competências para a implantação e expansão da Justiça Restaurativa,

com a finalidade de inserir a magistratura em um movimento global, com

novos paradigmas e abordagens transformadoras de resolução de

conflitos. As aulas ocorreram de forma síncrona por meio da plataforma

Zoom e assíncronas por meio da plataforma Moodle-Enfam.

2. Participação em capacitação:
Curso Fundamentos para

Implementação da Justiça
Restaurativa nos Tribunais



5. Pesquisas e Levantamento de
dados

             No ano de 2021, o Núcleo Estadual de Justiça Restaurativa em meio

as suas atividades realizou uma pesquisa junto ao Projeto “Restauração”

de São José de Ribamar a fim de identificar falhas na articulação da rede e

formas de participação do judiciário na potencialização das atividades em

Justiça Restaurativa, e pesquisa através da plataforma do Google Forms

referente ao Projeto Justiça Restaurativa nas Escolas (Bacabal) para

atualização de dados de voluntários ainda interessados na continuidade

do projeto.

          Levantamento de dados dos participantes indicados para Curso de

Formação em Justiça Restaurativa (ESMAM e CDHEP) junto ao projeto

Fazendo Justiça (CNJ), e juízes de Bacabal (Jorge Sales Leite), Timon

(Simeão Pereira e Silva), Vitorino Freire (Josane Araújo Farias Braga), São

José de Ribamar (Samira Barros Heluy), São Luís (José dos Santos Costa) e

Balsas (Douglas Lima da Guia), bem como estabeleceu contato com a

comarca de Zé Doca para compreensão dos projetos desenvolvidos por

ela e sua relação com as atividades do NEJUR.
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             Com o objetivo de fortalecer os projetos de Justiça Restaurativa em

andamento viabilizando a atuação em rede e adequando as atividades

desenvolvidas aos parâmetros estabelecidos pelo Conselho Nacional de

Justiça – CNJ, no dia 17 de fevereiro de 2021, foram realizadas visitas

técnicas ao Centro Integrado de Justiça Juvenil de São Luís (CIJJUV) e ao

projeto de Justiça Restaurativa da Comarca de São José de Ribamar, onde

foi possível compreender o trabalho desenvolvido e as formas de

articulação com o judiciário.

      Através dos encontros e análise do mapeamento foi identificado a

impossibilidade do desenvolvimento de práticas restaurativas de forma

expressiva.

4. Visitas Técnicas a Projetos de
Justiça Restaurativas



               Nos meses de fevereiro e março de 2022, iniciou-se a formação do 

 banco de facilitadores que atuam em espaços restaurativos e/ou têm

interesse em atuar, auxiliando na promoção mais direcionada de

treinamento e atualização do referido público, sempre prezando pela

qualidade das práticas restaurativas. 

             A pesquisa foi realizada por meio de formulário google forms, e teve

por objetivo identificar magistrados, magistradas, servidores, servidoras,

voluntárias e voluntários capacitados nas técnicas e nos métodos próprios

da Justiça Restaurativa; formar banco de facilitadores que atuam em

espaços restaurativos e/ou tem interesse em atuar e promover de forma

mais direcionada o treinamento e atualização do referido público, sempre

prezando pela qualidade das práticas restaurativas.

7. Criação do Banco de
Facilitadores em Justiça

Restaurativa do Maranhão
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clique na
imagem Para

realizar o
cadastro.

              O Núcleo Estadual de Justiça Restaurativa estabeleceu diversas

articulações, a fim de trocar experiências, conhecer os fluxo de

atendimentos e sugerir caminhos mais assertivos junto às comarcas

interessadas em desenvolver projetos na temática.

         As reuniões de articulação ocorreram com o Núcleo de Justiça

Restaurativa do Tribunal de Justiça do Ceará, o Centro de Justiça

Restaurativa da Defensoria Pública do Ceará, o Programa Amazônia da Paz

do Pará e Grupo Gestor de Justiça Restaurativa do Tribunal de Justiça de

São Paulo.

6. Articulações

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdRVDOQa_A-JfHY1iyu7lnTWLx2GOOjuOyVn_VWGcqK7QZQVA/viewform


R E L A T Ó R I O  
2 0 2 0 - 2 0 2 2

CURSOS DE 
CAPACITAÇÃO



 Magistrados
Período: 12 de agosto

a 13 de setembro
Participantes: 

24  magistrados 

Servidores
Período: 21 de

outubro a 08 de
novembro de 2020.

Participantes: 
35 servidores




Servidores
Período: 18 de

novembro a 06 de
dezembro de 2020.

Participantes: 
30 servidores 




Servidores
Período: 12 de maio

a 13 de junho de
2021.

Participantes: 
30 servidores 

Entrevista 1.
Forense 

aplicada ao 
Depoimento 

Especial

            Os cursos de Entrevista Forense aplicada ao Depoimento Especial são realizados

pela Escola Superior da Magistratura do Maranhão (ESMAM), em articulação com a

Coordenadoria da Infância e Juventude, sempre com turmas voltadas a magistrados e

magistradas e turmas voltadas para servidores e servidoras, em razão das

especificidades da atuação de cada público.

    Os projetos dos cursos contemplam temas como, doutrina, princípios,

peculiaridades, noções gerais, objetivos e finalidades do depoimento especial; além

da convenção internacional e normas nacionais que regulam a temática da escuta

protegida de crianças e adolescentes. Também trataram o atendimento protetivo em

rede, procedimento e produção antecipada de provas, protocolos, entrevista cognitiva

e protocolo brasileiro de entrevista forense. 

        Os cursos contaram com a tutoria da juíza Sara Fernanda Gama (TJMA) e do

Analista Judiciário - Psicólogo Lucas Dannilo Aragão.
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2. Curso para
Pretendentes

à Adoção
Online - 

VARA DA INFÂNCIA E
JUVENTUDE DE TIMON

          O I Encontro de Preparação Psicossocial e Jurídico Online para Pretendentes à

Adoção aconteceu no período de 06 a 29 de outubro de 2020, e foi promovido pelo

Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), por meio da Coordenadoria de Infância e

Juventude (CIJ), em parceria com a Escola Superior da Magistratura do Estado do

Maranhão (ESMAM).

             Com o objetivo de promover orientação e preparação às pessoas e/ou casais

postulantes à adoção de crianças e adolescentes, que formalizaram perante a Vara

da Infância e Juventude de Timon (MA) pedido de habilitação no Sistema Nacional

de Adoção e Acolhimento (SNA), de modo a cumprir o que determina o art. 50,

caput, do ECA, fornecendo-lhes as informações necessárias para uma decisão

segura e para sua efetiva preparação para a superação das dificuldades inerentes ao

processo de adoção, sejam elas de caráter burocrático/legal ou da adaptação social,

psicológica e emocional.

           
         O conteúdo e as atividades do

curso foram coordenados pela

equipe técnica multidisciplinar da

Vara da Infância e Juventude da

comarca de Timon e pela

Coordenadoria da Infância e

Juventude.
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          Realizaram a abertura do curso, Desembargador Lourival de Jesus

Serejo, Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão, Desembargador

José de Ribamar Castro, presidente da Coordenadoria de Infância e

Juventude, juiz Simeão Pereira e Silva, titular da Vara da Infância e

Juventude de Timon e membro da CIJ, e a juíza Katy Braun do Prado, Vara

da Infância, da Adolescência e do Idoso de Campo Grande – TJMS,

referência no Estado do Mato Grosso do Sul, com alcance e repercussão

em âmbito nacional na área de adoção..

           O curso contou com a participação de 70 (setenta) pessoas, entre

pretendentes à adoção, comunidade em geral e servidores do Tribunal de

Justiça do Estado do Maranhão, foi realizado na plataforma digital EAD-

ESMAM, desenvolvido através de palestras temáticas e relatos de

experiências, com carga horária de 16 horas/aulas, distribuídas em 8 dias,

com duração de 2 horas para cada encontro, organizados para promover

uma reflexão sobre o tema adoção, seus mitos e preconceitos e a quebra

de antigos paradigmas para o surgimento de uma nova cultura de adoção

na sociedade.
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            O Curso fez parte de etapa necessária ao processo de habilitação de pessoas e/ou

casais postulantes à adoção de crianças e/ou adolescentes, que formalizaram junto às

Comarcas de Balsas e São José de Ribamar (MA) pedido de habilitação.      

 

             O Curso foi realizado na modalidade remota, desenvolvido através de exposições

dialogadas, disposto em 04 módulos, de forma a permitir a inserção dos postulantes à

adoção a momentos diferenciados de discussões e construção de seus projetos de

adoção. 

            Os temas trabalhados foram: A adoção e seus aspectos legais; A nova cultura da

adoção: Aspectos sócio-históricos; Habilitação à adoção: uma etapa na construção da

parentalidade; Adoção e suas motivações; Da família de origem à adoção; Dos

processos constitutivos da parentalidade adotiva; O perfil da criança/adolescente apto

à adoção; Estágio de convivência: construção de novos vínculos; Tempo de espera e

aspectos mobilizados pelo curso e outras orientações.

Curso para
Pretendentes

à Adoção
Online - 

Comarca de Balsas e
São josé de ribamar

     O Encontro é decorrente do trabalho

realizado em articulação com as Comarcas

supracitadas, em razão do Projeto de Apoio à

Realização de Cursos Preparatórios para

Pretendentes à Adoção na modalidade online

no Poder Judiciário do Maranhão, instituído

pela Coordenadoria da Infância e Juventude,

por meio da Portaria CIJ nº 01/2020.
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          Fizeram a abertura da Preparação Psicossocial para Pretendentes à

Adoção, o Desembargador José de Ribamar Castro, Presidente da

Coordenadoria de Infância e Juventude, e o Juiz Rafael Felipe de Souza

Leite, titular da 3ª Vara de Balsas/MA que apresentou os aspectos legais

do processo de habilitação/adoção.

           

         

            Os encontros aconteceram nos dias 17 e 24 de setembro e 01 e 08

de outubro de 2021. As atividades foram coordenadas pela CIJ e ESMAM

com tutoria das equipes psicossociais das comarcas de Balsas e são José

de Ribamar/MA, com a participação de 26 (vinte e seis) pretendentes à

adoção
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CURSO para
Pretendentes

à Adoção
Online - 

VARAS DA INFÂNCIA E
JUVENTUDE DE

IMPERATRIZ E SÃO LUÍS

             O Curso, realizado em parceria com a Escola Superior da Magistratura do

Estado do Maranhão (ESMAM) teve por objetivo realizar etapa necessária ao

processo de habilitação às pessoas e/ou casais postulantes à adoção de crianças

e/ou adolescentes, que formalizaram junto às Comarcas da Ilha de São Luís e

Imperatriz (MA) pedido de habilitação. 

             Os encontros foram realizados nos dias 16, 18, 23, 25 e 30 de março, 01,

06 e 08 de abril/2022 e a aula magna do curso teve como palestrante o Promotor

de Justiça titular da Promotoria de Defesa da Educação e de Defesa da Criança e

do Adolescente da Comarca de Uberaba do Estado de Minas Gerais, André Tuma

Delbim Ferreira, que abordou os aspectos legais do ato de adotar -

consequências decorrentes do processo legal, tanto para os adotantes como

para os adotados., assim como, nova cultura da adoção (SNA e o paradigma de

uma família para uma criança).

      Durante o curso, as tutoras utilizaram como metodologia exposições

dialogadas e relatos de experiências, adoção e suas motivações, processos

constitutivos da parentalidade e o perfil da criança e adolescente aptos para

adoção, processos constitutivos da parentalidade: a criança ideal e a criança real,

a construção da filiação e seus impasses e o perfil da criança/adolescente apto à

adoção e Estágio de convivência: construção de novos vínculos.
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   A abertura da terceira turma contou com a participação dos

desembargadores Lourival Serejo (presidente do TJMA), Paulo Velten

Pereira (corregedor-geral de Justiça) e José de Ribamar Castro

(coordenador de Infância e Juventude do TJMA), do juiz Delvan Tavares

(Vara da Infância e Juventude de Imperatriz).

        Lourival Serejo destacou a importância da iniciativa direcionada às

pessoas dispostas à adoção e falou aos pretendes sobre o poder exercido

pela afetividade na vida das crianças que deverão ser adotadas. "É uma

força poderosa que excede até mesmo aquela que nasce naturalmente

quando alguém concebe um filho ou filha. Por ser um ato de amor

espontâneo e imensurável, gera, efetivamente, o desejo de criar e cuidar

de um ser eleito por você para ser seu filho, e isso é um ato divino", disse,

emocionado.

          O corregedor-geral reforçou a necessidade constante de se aprimorar

o sistema de adoção no Maranhão e elogiou a ação, que visa a preparação

psicossocial dos participantes. "É um processo que exige olhar especial e

dinâmico, por trabalhar contra o tempo, afinal as famílias que se habilitam

têm a expectativa de que seja efetivo, seguro e rápido. Iniciativas como

essa aprimoram o processo com dinamismo efetivo e a Corregedoria Geral

espera que se expanda para todo o Estado", disse.

        O Encontro contou com a participação efetiva de 32 (trinta e dois)

pretendentes à adoção, que inciaram o processos de habilitação junto às 

 Varas da Infância e Juventude das Comarcas de Imperatriz e São Luís .
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3. sna e suas
funcionalidades

          Os cursos sobre o Sistema Nacional de Adoção – SNA tiveram por objetivo

promover a disseminação dos recursos e funcionalidades do SNA a magistrados,

magistradas,  servidores  e servidoras do Poder Judiciário maranhense, de modo a

instruir os usuários do sistema sobre a correta alimentação e sobre as informações que

precisam ser inseridas, para que seja possível acompanhar os prazos para solução das

situações de crianças e adolescentes em acolhimento institucional e em processo de

adoção, conforme previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA.

              Os treinamentos foram realizados de forma virtual, com vistas a alcançar todas

as unidades judiciárias que trabalham com a matéria, sendo utilizada a plataforma de

Educação a Distância da Escola Superior da Magistratura (ESMAM).

             Além de explorar as características da plataforma, os inscritos analisaram casos

reais sobre o tema da adoção e compartilharam experiências e boas práticas que se

tornaram possíveis, a partir da utilização de ferramentas e tecnologias adaptadas para

a efetivação dos processos.

         Participou como tutora das capacitações a pesquisadora do Departamento de

Pesquisas Judiciárias e Subcoordenadora do GT de gestão dos Cadastros Nacionais,

Isabely Fontana da Mota, que trabalhou temas como o Sistema Nacional de Adoção e

Acolhimento (SNA); O sistema de proteção da infância e juventude; Dados do SNA na

pandemia; Os alertas do SNA; Cadastro de crianças e pretendentes no SNA;

Acolhimento e desacolhimento; Adoção e Reintegração Familiar no sistema; além da

parte prática.
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turma i - 
 novembro de 2020

        Participaram da capacitação 30 (trinta) servidores que atuam

na alimentação dos cadastros, indicados pelos juízes de diversas

varas com competência em infância e juventude e que tratam da

matéria de adoção e acolhimento, como as comarcas de Loreto,

Paço do Lumiar, Timbiras, Montes Altos, Pedreiras, São Luís,

Bacuri, Arari, Buriticupu, Santa Luzia do Paruá, Açailândia,

Governador Nunes Freire, Santa Quitéria, Santa Inês, Tutóia, São

Luís e Olho D'Água das Cunhãs. Além de explorar as características

da plataforma, os inscritos analisaram casos reais sobre o tema da

adoção e compartilharam experiências e boas práticas que se

tornaram possíveis, a partir da utilização de ferramentas e

tecnologias adaptadas para a efetivação dos processos.

       O presidente da CIJ-TJMA, desembargador José de Ribamar

Castro, visitou a sala de treinamento virtual e destacou a

importância do domínio dos recursos e funcionalidades do SNA

para o cumprimento da obrigatoriedade de manutenção e

atualização permanente de registro de crianças e adolescentes em

condições de serem adotados, e outro de pessoas interessadas na

adoção, conforme determina o Estatuto da Criança e do

Adolescente (ECA). 
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         A capacitação contou com a participação de 30 (trinta) pessoas

entre magistrados com competência em infância e juventude e que

tratam da matéria de adoção e acolhimento e servidores indicados

por estes e que utilizam o sistema SNA. 

      As aulas aconteceram nos dias 25/05, 01/06, 08/06, 15/06 e

22/06/2021 e as atividades extras foram disponibilizadas na

plataforma EAD-ESMAM e outras ferramentas de transmissão online. 

        No dia 25 de maio - Dia Nacional da Adoção,  foi realizada a aula

magana, com a participação da Juíza Katy Braun do Prado, auxiliar

da Coordenadoria da Infância e Juventude de Mato Grosso do Sul e

titular da Vara da Infância, da Juventude e do Idoso de Campo

Grande/MS, que abordou o tema da adoção no ordenamento

jurídico brasileiro e as atualidades.

        No decorrer do curso, outros temas também forma trabalhados,

como o Sistema de Justiça e as medidas protetivas e A importância

do Sistema de Adoção e Acolhimento (SNA) para garantia de direitos

e celeridade da resolução dos casos, entre outros.

      Participaram da formação servidores e magistrados das Comarcas

de Açailândia - 2ª Vara da Família, Alcântara - Vara Única, Bacuri -

Vara Única, Estreito - Vara Única, Imperatriz - Vara da Infância e da

Juventude, Pedreiras - 3ª Vara de, São Luís - Vara da Infância e da

Juventude, São Raimundo das Mangabeiras - Vara Única, Timon -

Vara da Infância e da Juventude, Tutóia - Vara Única.

TURMA II-
JUNHO DE 2021

C O O R D E N A D O R I A  D A  I N F Â N C I A  E  J U V E N T U D E       P A G  5 2



TURMA III - 
NOVEMBRO DE 2021

            As aulas ocorreram nos dias 10, 17, 23 e 30 de novembro de 2021,

com carga horária de 16 horas-aula, distribuído em quatro dias no

formato síncrono (ao vivo), e realização de atividades assíncronas na

plataforma SNA/treinamento. 

           As aulas nos dias 10 e 17 de novembro foram ministradas pelo

Promotor de Justiça André Tuma Delbim Ferreira, titular da Promotoria

de Defesa da Educação e de Defesa da Criança e do Adolescente da

Comarca de Uberaba (MG), que abordou a temática referentes a prazos

processuais, Destituição do Poder Familiar, Adoção e Adoção Intuitu
Personae, e Entrega Voluntária de bebês, alinhando os temas ao uso do

Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento - SNA; e nos dias 23 e 30 de

novembro, pela servidora do Conselho Nacional de Justiça – CNJ,

Isabelly Fontana da Mota, apresentou as funcionalidades do sistema.

             Participaram magistrados, magistradas, servidores e servidoras de

Açailândia - 2ª Vara da Família, Alto Parnaíba - Vara Única, Amarante do

Maranhão - Vara Única, Arari - Vara Única, Balsas - 3ª Vara, Barra do

Corda - 2ª Vara, Barreirinhas – Vara Única, Bom Jardim – Vara Única,

Buriticupu - 1ª Vara, Carolina - Vara Única, Caxias - 2ª Vara Cível,

Chapadinha - 2 Vara, Codó - 3ª Vara, Grajaú - 2ª Vara da Comarca,

Imperatriz - Vara da Infância e Juventude, Maracaçumé - 1ª Vara, Olho
D’água das Cunhãs – Vara Única, Paço do Lumiar - 3ª Vara, Paulo Ramos

- Vara Única, Presidente Dutra - 2ª Vara, Rosário - 2ª Vara, Santa Luzia - 2ª
Vara, São Bernardo – Vara Única, São José de Ribamar - 3ª Vara Cível,

São Luís - 1ª Vara da Infância e Juventude, São Raimundo das

Mangabeiras – Vara Única, Timon - Vara da Infância e Juventude, Tutóia

- Vara Única.
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        O curso de Introdução a Práticas e Conceitos da Justiça Restaurativa, promovido

pelo Núcleo de Justiça Restaurativa – NEJUR, com apoio da Escola Superior da

Magistratura – ESMAM possibilitou a magistrados, magistradas, servidores e servidoras

do Poder Judiciário do Maranhão o conhecimento da temática sobre a Justiça

Restaurativa no Maranhão, e os avanços da prática em contexto nacional.

         Também participaram da Capacitação, promotores de Justiça, defensores públicos,

delegados, servidores e servidoras da Secretária de Administração Penitenciária, da

Fundação da Criança e do Adolescente (FUNAC) e de secretarias dos municípios que já

desenvolvem ou que estão com previsão para desenvolver ações na área da Justiça

Restaurativa.

       O Curso aconteceu por videoconferência e teve como instituição formadora o

Centro de Direitos Humanos e Educação Popular (CDHEP), com carga horária total de

100 horas, conforme preconizam as normativas do Conselho Nacional de Justiça - CNJ.

4.  Introdução
a Práticas e

Conceitos de
Justiça

Restaurativa
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              A formação foi promovida pela Coordenadoria da Infância e Juventude –

CIJ e o Instituto Fazendo História, em parceria com a Escola Superior da

Magistratura – ESMAM e teve por objetivo contribuir com o desenvolvimento de

habilidades e competências dos servidores do TJMA e demais Técnicos que

atuam no Sistema de Garantia de Direitos (SGD) que executam as medidas

protetivas em serviços de acolhimento do Estado do Maranhão com relação à

temática do apadrinhamento afetivo.

             A proposta dos encontros tem por objetivo ainda, incentivar a participação

das comarcas nos projetos de apadrinhamento de crianças e adolescentes em

situação de acolhimento institucional estabelecidos pelas varas com

competência em Infância e Juventude do Estado do Maranhão, sendo uma

iniciativa importante para garantir a estes o direito à convivência familiar e

comunitária.

          

.

5. “O Programa de
Apadrinhamento
como estratégia
de efetivação do

direito à
convivência

familiar e
comunitária de

crianças e
adolescentes em

medida protetiva/
acolhimento”
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        A Aula Magna foi ministrada pela juíza de direito (aposentada) do

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) e Especialista em Direitos

Humanos e Direito da Família, Dora Martins, e a coordenadora do

Programa de Formação do Instituto Fazendo História, psicóloga (PUC/SP)

Tatiana Barile. Também participou do evento, como mediador, o

psicólogo do Instituto Fazendo História, Rafael Meo.     

       Durante a abertura, o presidente da Coordenadoria da Infância e

Juventude do TJMA, desembargador José de Ribamar Castro, ressaltou a

importância social e histórica da iniciativa, no Maranhão. “O Poder

Judiciário maranhense está inaugurando, hoje, uma nova etapa, na

história. Afinal, temos uma situação inédita, na área da infância e

juventude, em nosso Estado, com esse processo de organização e

sistematização do apadrinhamento promovido pela Justiça estadual.

Todos nós teremos um ganho imensurável com esta capacitação”,

pontuou.        
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     O curso foi realizado pelo sistema de videoconferência, utilizando

modelo síncrono, e contou com a carga horária total de 12 horas/aula, e

encontros nos dias 15/07, 29/07, 12/08, 26/08 e 09/09 de 2021, com o

quantitativo de 70 (setenta) participantes.

          Participaram da formação servidores do Tribunal de Justiça e equipes

interdisciplinares de serviços de acolhimento das Comarcas de Codó,
Açailândia, Grajaú, Colinas, Chapadinha, Pinheiro, Barra do Corda,
Timon, Imperatriz, Balsas, São Luís e São José de Ribamar.

        Através de Leituras de textos, dinâmicas em grupo, discussões de caso

e exibição de vídeo foram trabalhados temas como: Histórico do

acolhimento no Brasil; Parâmetros atuais e principais mudanças nos

serviços de acolhimento; Modalidades e fluxo do acolhimento;

Contextualização legal e Parâmetros Teóricos do Apadrinhamento Afetivo;

Objetivos do Programa de Apadrinhamento Afetivo; Convivência Familiar

e Comunitária, entre outros.
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R E L A T Ó R I O  
2 0 2 0 - 2 0 2 2

EVENTOS 
REALIZADOS



 Art. 19-B, § 1º do ECA
"O apadrinhamento consiste em

estabelecer e proporcionar à criança e ao
adolescente vínculos externos à instituição

para fins de convivência familiar e
comunitária e colaboração com o seu
desenvolvimento nos aspectos social,
moral, físico, cognitivo, educacional e

financeiro".

           Entre os avanços e novos desafios a serem analisados, o evento

destacou a importância do apadrinhamento como alternativa para garantia

dos direitos das crianças e adolescentes acolhidos. A iniciativa teve o apoio da

Corregedoria Geral da Justiça e Associação dos Magistrados do Maranhão.

Webinário: 1.
30 anos do

Estatuto da
Criança e do
Adolescente

                      As principais modificações

ocorridas na legislação infanto juvenil,

após 30 anos da entrada em vigor do

Estatuto da Criança e do Adolescente

(Lei 8.069, de 13 de julho de 1990),

foram discutidas durante evento digital

promovido pela Coordenadoria da

Infância e Juventude do Tribunal de

Justiça do Maranhão (CIJ-TJMA) e

Escola Superior da Magistratura do

Maranhão (ESMAM), com transmissão

ao vivo pelo canal ESMAM EAD no

Youtube.
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            Participou como palestrante o juiz do TJRJ Sérgio Luiz Ribeiro de

Souza, presidente do Colégio de Coordenadores da Infância e da Juventude

dos Tribunais de Justiça do Brasil e Juiz titular 4ª Vara da Infância, da

Juventude e do Idoso da Comarca do Rio de Janeiro. O magistrado foi

premiado com o Innovare, pela implantação, na 4ª Vara da Infância e

Juventude do estado do Rio de Janeiro, do Programa Apadrinhamento

Afetivo, que incentiva a participação de pessoas comuns na vida emocional

de crianças, principalmente as que já passaram da idade mais procurada

para adoção.

                 A interlocução foi feita pelos juízes Nirvana Maria Mourão Barroso

(3ª Vara de Balsas), Josane Farias Braga (2ª Vara de Vitorino Freire), Delvan

Tavares Oliveira (Vara da Infância e Juventude de Imperatriz) e a comissária

de justiça da Vara da Infância e Juventude de Timon, Juliana Sales e

Mendes.

               O evento foi aberto ao público, e reuniu magistrados, servidores do

Poder Judiciário e de outros órgãos do sistema de justiça, estudantes,

profissionais que atuam em áreas de atenção integral à infância e juventude,

pais, mães e cuidadores de crianças e adolescentes.
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            O Webinário aconteceu no dia 24 de novembro de 2020, e foi promovido pelo

Núcleo Estadual de Justiça Restaurativa (NEJUR), vinculado à Coordenadoria da

Infância e Juventude do Tribunal de Justiça do Maranhão (CIJ-TJMA), com o apoio da

Escola Superior da Magistratura (ESMAM) e o tema : "O panorama da Justiça

Restaurativa no Judiciário Brasileiro e suas implicações no contexto da Justiça

maranhense foram tema de discussão".

2. Webinário: 
PANORAMA DA

Justiça
Restaurativa NO

JUDICIÁRIO
BRASILEIRO
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https://www.youtube.com/watch?v=EBNurKp1La8


     A abertura do webinário foi realizada pelo presidente do TJMA,

desembargador Lourival Serejo; presidente da CIJ-TJMA, desembargador José

de Ribamar Castro, e o vice-diretor da ESMAM, desembargador José Jorge

Figueiredo dos Anjos.

          O juiz Marcelo Salmaso traçou um panorama do desenvolvimento da

Justiça Restaurativa no país até a elaboração da Resolução 225/2016 do CNJ –

que delineia a Política Pública Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do

Poder Judiciário –, o juiz ressaltou o percurso da institucionalização do método e

sua sistematização, explicando que a proposta não se resume a uma técnica

especial, voltada à resolução de conflitos – apesar de contar com um rol delas,

como, por exemplo, o processo circular –, mas como verdadeiro instrumento de

transformação social, que tem como foco a mudança dos paradigmas de

convívio social.

             No painel "Os caminhos da Justiça Restaurativa no Maranhão" o juiz José

dos Santos Costa (2ª Vara da infância e Juventude de São Luís) apresentou o

panorama das ações no Estado e as diversas iniciativas já implementadas com o

apoio do Judiciário.

            O coordenador do NEJUR-TJMA, juiz Jorge Antônio Sales Leite, falou sobre

a implantação do núcleo estadual, como órgão da macro gestão da Justiça

Restaurativa, o planejamento das ações para 2021 e as diretrizes da área.
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            Em alusão ao Dia 18 de maio, dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração

Sexual de Crianças e Adolescentes, a Coordenadoria da Infância e Juventude – CIJ e

o Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF, em parceria com a Escola

Superior de Magistratura – ESMAM, promoveram o Seminário “O enfrentamento à

violência contra crianças e adolescentes brasileiros: desenvolvendo paradigmas de

proteção jurídica e social à luz da Lei nº 13.431/2017”. 

3. Webinário: 
“O Enfrentamento à

Violência contra
Crianças e

Adolescentes
brasileiros:

desenvolvendo
paradigmas de

proteção jurídica e
social à luz da Lei 

nº 13.431/2017”



           O seminário aconteceu no dia 20 de

maio de 2021, às 15h, pelo canal

youtube/tjmaoficial e teve por objetivo

promover o diálogo com o Sistema de

Garantia de Direitos, promovendo ações

conjuntas que garantam a escuta

especializada e depoimento especial

para toda criança ou adolescente

testemunhas ou vítimas de violência

sexual, com atendimento integrado e

humanizado, evitando o processo de

revitimização. 
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https://www.youtube.com/watch?v=hgl6hHD5U_4&t=447s


                Participou como palestrante o consultor do Fundo das Nações Unidas

para Infância UNICEF-Brasil, Benedito Rodrigues dos Santos, sendo mediado

pela juíza Marcela Santana Lobo (3ª Vara Criminal de Caxias) e o juiz Douglas

Lima da Guia (4ª Vara de Balsas). Na mesa de abertura do evento estiveram

presentes os desembargadores Lourival de Jesus Serejo Sousa (presidente do

TJMA), Paulo Sérgio Velten Pereira (corregedor-geral da Justiça), José de

Ribamar Castro (presidente da CIJ-TJMA), José Jorge Figueiredo dos Anjos

(diretor da Escola Superior da Magistratura) e o representante da Unicef no

escritório do Maranhão, Angêlo Damas.

               O evento foi aberto ao público com direito a certificação. As inscrições

foram realizadas no período de 15 a 19 de maio de 2021, no sistema Tutor para

magistrados e magistradas, servidores e servidoras do Poder Judiciário do

Maranhão e por meio de formulário eletrônico disponível durante o evento na

plataforma digital para os profissionais do Sistema de Garantia de Direitos,

acadêmicos, professores e demais interessados no tema. 

          Como parte das ações em

alusão ao Dia 18 de maio, dia

Nacional de Combate ao Abuso e

à Exploração Sexual de Crianças e

Adolescentes, a CIJ elaborou um

Vídeo com informações sobre a

data e meios de denúncia. 
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clique na
imagem para

conferir o
video

https://www.youtube.com/watch?v=AqDtUqPX_9M
https://www.youtube.com/watch?v=AqDtUqPX_9M&t=3s


            No dia 25 de maio de 2021, dia Nacional da Adoção, a Coordenadoria da

Infância e Juventude – CIJ, em parceria com a Escola Superior da Magistratura –

ESMAM, promoveu o webinário "Diálogos sobre adoção – O Instituto da Adoção no

Ordenamento Jurídico Brasileiro: Atualidades", com objetivo de conscientizar sobre o

tema e difundir as atualizações legais do instituto da adoção no ordenamento jurídico

brasileiro.

               A palestra marcou também a abertura do Curso sobre o Sistema Nacional de

Adoção e Acolhimento (SNA) e suas funcionalidades, foi aberto ao público, pelo canal

youtube/eadesmam. Além de representantes do Poder Judiciário, Ministério Público,

Ordem dos Advogados do Brasil, puderam participar profissionais do Sistema de

Garantia de Direitos, acadêmicos, grupos de adoção, entidades de acolhimento

institucional e demais interessados no tema.

               

4. Diálogos 
sobre adoção: O

Instituto da
Adoção no

Ordenamento
Jurídico

Brasileiro
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      Participou como palestrante a juíza Katy Braun do Prado, auxiliar da

Coordenadoria da Infância e Juventude e titular da Vara da Infância, da

Juventude e do Idoso de Campo Grande (VIJI), sendo mediada pela juíza Clécia

Pereira Monteiro, titular da 2ª Vara da Família da Comarca de Açailândia e o juiz

José Américo de Abreu Costa, titular da 1ª Vara da Infância e Juventude da

Comarca da Ilha de São Luís. O webinário contou com a participação do

Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira, Corregedor Geral da Justiça e o

Osman Aguiar Bacellar Neto, Secretário Geral da Esmam.

          O Desembargador José de Ribamar Castro, Presidente da CIJ, fez o

lançamento da Cartilha “Caminhos para a adoção”.

para
acessar a
cartilha
clique na

imagem
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https://novogerenciador.tjma.jus.br/storage/arquivos/hotsite_cooinfancia_e_juventude/cartilha_caminhos_para_a_adocao_10_11_2021_14_22_13.pdf


           Foi realizado nos dias 23 e 24 de novembro de 2021 o II Webinário de Justiça

Restaurativa – Boas Práticas. O evento, com atividades presenciais e remotas (online)

com transmissão pelo canal do Youtube TJMA OFICIAL, contou com o apoio da

Escola Superior da Magistratura expôs experiências em Justiça Restaurativa com

resultados exitosos nos mais diversos campos de atuação, além de discutir sobre a

Política Nacional que rege as ações nesse campo judicial com a Juíza Josineide

Pamplona Gadelha, membro da Coordenadoria Estadual de Justiça Restaurativa e do

Comitê Gestor da Justiça Restaurativa do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

5. II Webinário 
de Justiça

Restaurativa –
Boas Práticas
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 dia 23/11/2021

 dia 24/11/2021

 confira o
evento   

https://www.youtube.com/watch?v=-ZU34Y3IJ9w&t=230s
https://www.youtube.com/watch?v=-ZU34Y3IJ9w&t=230s
https://www.youtube.com/watch?v=_Flot9LJr5k
https://www.youtube.com/watch?v=_Flot9LJr5k


          

     Fizeram a abertura do evento o presidente do TJMA,

Desembargador Lourival Serejo; o Diretor das Esmam, Desembargador

José Jorge Figueiredo, o juiz José dos Santos Costa, representando o

desembargador José de Ribamar Costa, Presidente Coordenadoria da

Infância e Juventude/TJMA; o presidente da AMMA, o juiz Holídice

Barros e o Coordenador do Núcleo Estadual de Justiça

Restaurativa/TJMA, o juiz Jorge Antônio Leite.

            Participaram também como palestrantes a Juíza Laryssa Angélica

Copack Muniz (TJPR) - Coordenadora do Cejusc de Ponta Grossa,

membro da Comissão Estadual de Justiça Restaurativa; a Juíza Cláudia

Catafesta (TJPR) – titular da Vara de Adolescentes em Conflito com a

Lei de Londrina e Coordenadora da Célula de Socioeducação da

Coordenadoria da Infância e Juventude; o advogado Fernando

Gonzaga Jayme – membro do Conselho Estadual de Direitos Humanos

de Minas Gerais, Coordenador do Projeto Ciranda de Justiça

Restaurativa e Nadine Neves Faria - coordenadora do Núcleo

Permanente de Justiça Restaurativa - NUJURES do TJDFT.
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               O I Encontro sobre Adoção e Acolhimento do TJMA foi realizado com o

apoio da Corregedoria Geral da Justiça e a Escola Superior da Magistratura do

Maranhão (ESMAM) promoveu, com o objetivo de reunir profissionais que

atuam diretamente nas ações referentes ao acolhimento institucional e familiar,

à adoção, incluindo as intuitu personae, entrega voluntária e a outras

modalidades de colocação em família substituta; com a finalidade de transmitir

conhecimento e compartilhar experiênciasque possibilitem o entendimento

sobre a tramitação processual de cada instituto e a correta alimentação do

SNA.            

5. I ENCONTRO DE
ADOÇÃO E

ACOLHIMENTO DO
TJMA
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         O evento aconteceu no dia 22 de março de 2022, das 14 às 16h30 na

Sala virtual da Escola Superior da Magistratura do Maranhão (ESMAM) e

contou com a participação de 96 (noventa e seis) pessoas, entre juízas, juízes,

servidores, servidoras e estagiários que atuam em unidades judiciais com

competência para julgar processos que envolvam adoção e acolhimento.

           Participou como palestrante o Promotor de Justiça titular da Promotoria

de Defesa da Educação e de Defesa da Criança e do Adolescente da

Comarca de Uberaba do Estado de Minas Gerais, André Tuma Delbim

Ferreira, que abordou os aspectos legais do processo de adoção, as normas

referentes ao atendimento ao instituto do acolhimento e da adoção contidas

no Estatuto da Criança e do Adolescente, no Código Civil e em outros

normativos nacionais sobre a matéria, e, particularmente ao previsto na

Resolução CNJ nº 289/2019, que dispõe sobre a implantação e

funcionamento do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento – SNA.
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